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DISPENSA N° 005/2024 

INTENÇÃO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ADICIONAIS 

O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO/MG, torna público, para conhecimento dos 

interessados, por intermédio do Departamento de licitações, através de seu Agente de Contratações, 

nomeado pela Portaria n° 20/2024, baseado no inciso II e §3º do Art. 75 da Lei Federal n° 

14.133/20211, a intenção de recebimento de propostas adicionais para a dispensa de licitação, 

conforme descrição abaixo e termo de referência: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 

SONDAGEM SPT (STANDART PENETRATION TEST), NOS TERMOS DA TABELA 

ABAIXO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 

INSTRUMENTO. 

DA PARTICIPAÇÃO: Poderão enviar propostas adicionais somente Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte e equiparadas, localizadas regionalmente, assim, o âmbito regional compreenderá 

os limites geográficos do Estado de Minas Gerais, na forma do artigo 48, inciso I da Lei 

Complementar 123/06, conforme disposto no Decreto Municipal nº 1.380/2021 

DATA LIMITE PARA A APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS ADICIONAIS: 01/04/2024 até 

as 17:00 HORAS.  

ENVIO DAS PROPOSTAS ADICIONAIS (MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL – Anexo 

II) 

ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO (TERMO DE REFERÊNCIA – Anexo I) 

– Será solicitado o envio pela empresa vencedora. 

 

As propostas e a documentação de habilitação deverão ser enviadas exclusivamente para o e-mail: 

licitacao@po.mg.gov.br com o assunto: PROPOSTA DISPENSA N° 005/2024 ou protocoladas 

no setor de licitação, no endereço Praça Doutor Castilho, nº 10, Centro. 

Presidente Olegário, 25 de março de 2024. 

________________________ 

Camila Fonseca da Silva 

Agente de Contratação 

 

 
1 Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de 

engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;  

(...) 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de 

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 

pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Gestor do Contrato: Leonardo Santos Araújo 

Fiscal do Contrato: Luiz Fernando Oliveira Silva 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de sondagem SPT (Standart Penetration Test), 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Especificação 

Unidade 

de 

medida 

Qtde 

Valor unitário 

máximo 

aceitável 

Valor total 

máximo aceitável 

1 Execução de 2 sondagens SPT, com 

dois furos cada. Com emissão de 

laudos técnicos, relatórios e ART. 

Vb 1 R$ 6.400,00 R$ 6.400,00 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O objeto da presente contratação tem a natureza de serviços de engenharia. 

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  Após a publicação do Decreto Municipal n° 1.755, de 11 de janeiro de 2024, o qual declarava 

situação de emergência pelo elevado volume de chuvas, reconhecido pelo Governo Estadual através do 

decreto NE N° 31, de 16 de janeiro de 2024 confirmando por intermédio deste decreto de reconhecimento 

estadual, que os atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos 

pela Portaria Federal n° 260, de 2 de fevereiro de 2022, do Ministério de Desenvolvimento Regional.  

2.2. Na região da localidade de Andréquicé/santuário/sobradinho houve uma chuva de grande proporção 

(local), que resultou na destruição de uma ponte do córrego da tapera. A referida ponte está localizada na 

estrada municipal com ligação ao povoado Andrequicé/sobradinho, sentido crescente e outras localidades e ao 

sentido contrário decrescente a Presidente Olegário e outras localidades. Com isso a ponte interditada está 

causando um transtorno aos moradores e outros transeuntes. 

2.3. Acrescenta-se também que a ponte de chegada a “ilha grande” também apresentou patologias na sua 

fundação, uma trinca no solo de encontro a cabeceira, demonstrando que o volume chuvoso afetou sua 

estrutura. 
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2.4. A sondagem deve ser realizada, uma vez que através deste serviço é possível identificar em qual 

profundidade o solo é mais resistente, e partir dessa informação é possível elaborar um projeto de fundação 

das pontes, ou seja, quantos metros de profundidade essa fundação irá penetrar nos solos.  

2.5. Portanto, torna imprescindível a URGÊNCIA da execução dos serviços de sondagem SPT (Standart 

Penetration Test) nos locais descritos, a fim de realizar os projetos de engenharia relacionados a fundação da 

construção e reforma das pontes danificadas. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, 

anexo deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Após a execução do serviço a contratada deverá fornecer os ensaios de sondagem à percussão tipo 

SPT, laudos técnicos e ART dos serviços prestados. 

4.2. Os atrasos na execução do serviço, tanto quanto aos prazos parciais, quanto aos prazos de início e 

conclusão, somente justificar-se-ão quando decorrentes de casos fortuitos ou de força maior ou ainda em casos 

supervenientes. 

4.3. A empresa deverá executar o serviço e entregá-lo devidamente acabado dentro das Normas e 

Especificações Técnicas, de acordo com o Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária de Custos, 

Cronograma Físico-Financeiro. 

4.4. A execução deverá iniciar-se imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço. 

 

Subcontratação 

4.5. Será  admitida a subcontratação do objeto contratual, desde que autorizada pelo Setor de Engenharia.  

 

Garantia da contratação 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

Vistoria 

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. Executar os serviços conforme a Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e Memorial 

Descritivo anexos a este Termo de Referência, em até 10 (dez) dias, contados do envio da Ordem de Serviço.  
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1.2. Serviço: Execução de 2 Sondagens SPT (Standard Penetration Test). 

Locais:  

• 01 Sondagem com dois furos no local em que será construída uma ponte, a 79,30 km partindo 

de Patos de Minas sentido a Presidente Olegário e Galena (Conforme as coordenadas 18°12'39,4"S e  

46°10’14,9"W), totalizando em 158,60 km de mobilização. 

Rota Patos de Minas ao local: 

https://maps.app.goo.gl/HV4LAamGieeyQnk98 

• 01 Sondagem com dois furos no local em que será construída uma ponte, a 54,7 km partindo 

de Patos de Minas sentido a Associação da Ilha Grande (Conforme as coordenadas 18° 16’ 53.1’’ S e 

longitude 46° 17’’00.7’ W), totalizando em 109,40 km de mobilização. 

Rota Patos de Minas ao local: 

https://maps.app.goo.gl/Y2nMPYpMNfNLsfhn9 

 

Metodologia dos serviços 

O presente relatório faz parte das atividades de sondagem de simples reconhecimento – SPT 

(Standard Penetration Test). No ensaio SPT, normatizado no Brasil pela norma NBR 6484 (2020), a 

resistência à penetração dinâmica é caracterizada por um índice de resistência (NSPT), que é obtido através da 

cravação de um amostrador padrão sob a ação da queda de um martelo, com massa de 65 kg, de uma altura de 

0.75 m. O valor do índice de resistência à penetração (NSPT) corresponde ao número de golpes necessários 

para a cravação de 0.30 m do amostrador no solo, após uma cravação inicial de 0.15 m.  

O índice NSPT é usado diretamente em correlações empíricas ou semiempíricas como um 

parâmetro chave para o cálculo da capacidade de suporte e recalque das fundações. A classificação do 

material é feita por método táctil-visual (NBR 6484/2020). O amostrador padronizado “RAYMOND” ou 

S.P.T. Para a realização deste laudo, será utilizado os métodos com base na NBR 6484:2020 – Solo – 

Sondagens de simples reconhecimento com SPT – Método de ensaio e suas correlatas. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

7.1. A avaliação da execução do objeto será analisada pelo Setor de Engenharia. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.1. não produzir os resultados acordados, 

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

Do recebimento 

 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. 

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

7.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.16.1. o prazo de validade; 

7.16.2.  a data da emissão; 

7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.16.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.16.5. o valor a pagar; e 

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal. 

7.19. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Prazo de pagamento 

7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.23. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I × N × VP 

sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = TX ⟹ I = (6/100) / 365 ⇒ I = 0,00016438 ; TX = Percentual de taxa anual = 6% 

7.24. A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda, da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes sobre os pagamentos efetuados; 

7.25. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços. 

7.26. A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes pelo Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006, bem como também as demais pessoas jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 

1.234/2012. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 

fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta 

de MENOR PREÇO ITEM. 
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Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será por regime de empreitada por preço global 

 

Exigências de habilitação 

 

8.3.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz. 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
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Habilitação fiscal e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade com INSS (seguridade social), e tributos federais e dívida ativa da união 

(certidão conjunto); 

8.15. Prova de regularidade com FGTS (fundo de garantia por tempo de serviço); 

8.16. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

8.17. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante; 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 

Nota: são válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com efeito de negativas 

expedidas pelos respectivos órgãos. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

8.19. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, Concordata expedida pelo 

FORO de domicílio da proponente, dentro do prazo de validade previsto na mesma, referente à data de 

abertura desta dispensa, admitindo-se certidões digitais.  

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.20. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

8.21. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.22. Prova de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da jurisdição da licitante, na qual conste objetivo 

social compatível com a execução do objeto do presente edital. 

8.23. CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL – DECLARAÇÃO com indicação das instalações e 

do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem 

como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

8.24. CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL - Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de 

Capacidade Técnica emitido por pessoa de direito público ou privado, devidamente registrado na Entidade 

Profissional Competente, o qual comprove execução de serviços compatíveis ou características semelhantes, 

em quantidades e prazos com o objeto da licitação. O atestado para comprovação da capacidade técnica da 

pessoa jurídica deverá pertencer à pessoa física, profissional indicado responsável técnico, devidamente 

cadastrado na Entidade Profissional Competente observado o que dispõe na Resolução do CONFEA nº 

1.137/2023. Deverá ser apresentada Certidão de Acervo Técnico - (CAT) juntamente com o atestado. 
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8.25. O vínculo do profissional poderá ser constatado por meio da apresentação de cópia da carteira de 

trabalho (CTPS), ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, bem como, o 

contrato de prestação de serviços, ou ainda, de declaração de contratação futura do profissional responsável, 

com anuência deste; 

8.26. O (s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico 

profissional deverá(ão) participar diretamente do serviço objeto da licitação, o qual terá a respectiva ART(s) 

emitida em seu nome, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pela administração municipal. 

 

DECLARAÇÕES 

 

8.27. Declaração conforme (Anexo III). 

8.28. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Exigida somente para 

empresas com mais de 100 funcionários. 

 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.29. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) conforme 

custos unitários apostos na tabela acima. 

8.30. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Ficha: 647 

II) Órgão/Sub - Unidade: 02.09.01 

III) Funcional Programática: 26.782.26.01.2053 

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

V) Fonte de Recurso: 1.500.000.0000 

 

8.31. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Presidente Olegário-MG, 25 de março de 2024. 

 

 

Luiz Fernando Oliveira Silva  

Engenheiro Civil 

 

 

Leonardo Santos Araújo 

Secretário Municipal de Estradas e Transportes 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OLEGÁRIO/MG 

DISPENSA DE VALOR Nº 005/2024 

OBJETO:  

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone / Fax: 

Representante:  

Nome: 

 

➢ Validade de 60 (sessenta) dias, contadas a partir da presente data. 

➢ Prazo de Entrega: Conforme termo de referência.  

➢ Condições de Pagamento: Conforme termo de referência. 

 

Item Especificação 

Unidade 

de 

medida 

Qtde 

Valor unitário 

máximo 

aceitável 

Valor total 

máximo aceitável 

1 Execução de 2 sondagens SPT, com 

dois furos cada. Com emissão de 

laudos técnicos, relatórios e ART. 

Vb 1 R$ 6.400,00 R$ 6.400,00 

*OBS: DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS, A 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO. 

Declaro que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 

http://www.po.mg.gov.br/


MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO 
Praça Dr. Castilho, 10 – Centro – CEP 38750-000 – CNPJ 18.602.060/0001-40 

Tel.: (34) 3811-0070 – www.po.mg.gov.br – licitacao@po.mg.gov.br 

__________,_____ de _______de 2024 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO III 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OLEGÁRIO/MG 

DISPENSA DE VALOR Nº 005/2024 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

A empresa __________________ inscrito no CNPJ:_______________ com sede na _____________, 

declara, sob as penas da lei, que: 

 

•  Não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa 

do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal; 

•  Para fins do disposto no inciso V, art. 27, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art. 

7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos; 

•  Assume o compromisso de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo à sua 

habilitação; 

•  Tem disponibilidade de recursos humanos e materiais, equipamentos e ferramentas 

necessários ao cumprimento e efetiva entrega do objeto desta dispensa de licitação. 

 

Por ser verdade, firma a presente declaração em uma via. 

 

Cidade/MG, data;  

 

____________________________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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